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ESTADO DA PARAÍBA 
 

-PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS- 
 

  CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.004/2009, DE 12 de Janeiro de 2009. 
 

17/ AGOSTO / 2021 – EDIÇÃO EXTRA 
 

P O D E R  E X E C U T I V O  
 

ADMINISTRAÇÃO:  “MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA”. 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

  
DECRETO Nº 037/2021, de 17 de Agosto de 2021. 

  
DISPÕE SOBRE NOVAS MEDIDAS PREVENTIVAS E ADOÇÃO DO PLANO NOVO 
NORMAL, DE MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELA COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS) NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA, E DE TODOS OS SEGMENTOS DA 
SOCIEDADE EM CONSONANCIA COM O DECRETO ESTADUAL. 

 
 
MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA, Prefeita Constitucional do Município de Brejo dos Santos do Estado da Paraíba no 

uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica deste Município, pelo presente e; 
 
CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) decretado pelo Ministério da 

Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da Infecção Humana pelo 
Coronavírus (Covid-19), conforme decreto 7.616 de 17 de novembro de 2011; 
   
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública no Município de Brejo dos Santos, através dos Decretos nº 

005, de 18 de março de 2020 e 006, de 21 de março de 2020, e posteriores, e o estabelecimento de medidas para 
enfrentamento a pandemia do novo corona vírus; 
 
CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus, 

anunciada pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual 40.304, de 13 de Junho de 2020, que versa sobre o fortalecimento das capacidades 

diagnósticas para a COVID-19 na forma de ampla aquisição e realização de testes nas modalidades RT-PCR e testes rápidos;  
 
CONSIDERANDO que o mesmo decreto acima mencionado dividiu as cidades do estado por cores para poder melhor atender 

as medidas descritas no Decreto, bem como para orientar os Municípios a tomarem suas medidas;  
 
CONSIDERANDO o agravamento do cenário epidemiológico apresentado nas últimas semanas em nosso município e a 

necessidade de adoção de medidas mais restritivas, com a finalidade de conter a expansão do número de casos; 
 
 
DECRETA: 

 
Art. 1º Ficam estabelecidas novas medidas de combate e prevenção ao novo corona vírus (COVID-19) em todo o âmbito 

Municipal por um prazo de 15 dias, em consonância ao decreto 40.304 de 12 Junho de 2020 que classificou os Munícipios por 
Bandeiras, bem como todas as avaliações feitas pela Secretaria de Saúde do Estado, para a retomada de algumas atividades 
econômicas e ainda em conformidade aos demais decretos publicados pelo Governo do Estado da Paraíba; 
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Art. 2º A classificação e novas medidas serão atualizadas a cada 15 dias observados às condições epidemiológicas e estruturais 

no Município, tendo como parâmetros de aferição a taxa de obediência ao isolamento (TOIS), taxa de progressão de casos 
novos (PCN) e taxa de letalidade (TLO), após serem observados todos os fatores que ensejam na prevenção e combate ao novo 
corona vírus (COVID-19); 
 
Art. 3º Fica permitido o funcionamento de todos os comércios nos dias 17 a 31 de Agosto de 2021; 

 
§ 1º Os estabelecimentos do setor de Serviços e o comercio poderão funcionar observando todas as normas de distanciamento 

social e os protocolos específicos, permanecendo dentro de suas dependências a quantidade de Dez (10) pessoas incluindo 
seus funcionários, desde que essa quantidade não gere aglomeração; 
 
§ 2º – fica estabelecida a obrigatoriedade de ter uma pessoa na porta principal do comercio para fazer o controle de entrada e 

higienização dos clientes com álcool e exigindo o uso de mascaras. 
 
Art. 4º As missas, cultos e demais cerimônias religiosas poderão ser realizadas online, bem como por meio de sistema de drive-

in, e nas sedes das igrejas e templos, neste caso com ocupação máxima de 50% da capacidade para pessoas sentadas e 
observando todas as normas de distanciamento social. 
 
Art. 5º Os treinamentos de atividades físicas deverão ser observados todas as normas de distanciamento social e ainda manter 

sua ocupação no máximo em 40% da capacidade (alunos e instrutores) dentro do estabelecimento. 
 
§ 1º: Para facilitar o escalonamento, os proprietários poderão estabelecer os horários de funcionamento. 
 
Art. 6º Lanchonetes, Bares e Restaurantes (espetinhos) poderão funcionar até as 22h00min para serviços de entregas e ainda 

pode permanecer no estabelecimento uma ocupação máxima de 40% de sua capacidade para pessoas sentadas, depois desse 
horário fica proibida qualquer tipo de comercialização. 
 
Art. 7º Deverão permanecer fechados até a validade deste decreto ou alterações futuras os seguintes seguimentos: 

 
I – Casas de festas, área de lazer e estabelecimentos similares;  
II – Circos, parques de diversão e estabelecimentos congêneres, públicos e privados;  
 
III – Fica proibida a realização de festas (show artísticos, evento social, vaquejadas e similares de qualquer natureza), bem como 

Som automotivo e outros da mesma natureza ou que se assemelhe a qualquer evento aqui descrito; 
 
Art. 8º - Ficam suspensos às aulas presenciais das escolas publicas em todo perímetro deste município.  

 
ART. 9º - Fica determinada a proibição de qualquer tipo de eventos, manifestações e reuniões que causem aglomerações e 

ainda que estejam fora das normas de vigilância Sanitária.  
 
Art. 10 - Fica determinada a obrigatoriedade da utilização de máscaras de proteção facial, em todos os espaços públicos, em 

estabelecimentos comerciais, em todo o território municipal, ainda que produzida de forma artesanal ou caseira.  
 
§ 1º A obrigatoriedade do uso de máscara, de que trata este artigo, perdurará enquanto vigorar deste decreto; 

 
§ 2º O descumprimento do disposto no caput deste artigo ensejará aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por cada pessoa 

encontrada sem máscara no interior dos estabelecimentos, sem prejuízo da apuração de ilícitos criminais, decorrentes de 
infração à medida sanitária preventiva (art. 268 do Código Penal) e de desobediência (art. 330 do Código Penal). 
 
Art. 11 - Fica restrita a circulação de pessoas infectadas e suspeitas com o novo corona vírus em espaços públicos em todo 

território municipal sob pena de aplicação de multa prevista no § 2º do art. 7° em dobro, sem prejuízo de eventual apuração 
criminal. 
 
Art. 12 os órgãos de vigilância sanitária municipal, as forças policiais estaduais, ficarão responsáveis pela fiscalização do 

cumprimento das normas estabelecidas nesse decreto e o descumprimento sujeitará o estabelecimento à aplicação de multa e 
poderá implicar no fechamento em caso de reincidência.  
 
Parágrafo único – Os recursos oriundos das multas aplicadas em razão do disposto no caput serão destinados às medidas de 

combate ao novo corona vírus (COVID-19). 
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Art. 13 Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos termos deste Decreto, deverão zelar pela obediência a todas as 

medidas sanitárias estabelecidas para o funcionamento seguro da respectiva atividade.  
 
§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no “caput”, deste artigo, será o estabelecimento notificado e multado e poderá ser 

interditado por até 07 (sete) dias em caso de reincidência.  
§ 2º Em caso de nova reincidência, será ampliado para 14 (catorze) dias o prazo de interdição do estabelecimento, sem prejuízo 

da aplicação de multa, na forma deste artigo.  
§ 3º O descumprimento às normas sanitárias de proteção contra a COVID-19 ensejará a aplicação de multa no valor de até R$ 

10.000,00 (Dez mil reais).  
§ 4º Todos os órgãos responsáveis pela fiscalização, enumerados no art. 11, poderão aplicar as penalidades tratadas nesse 

artigo.  
§ 5º O disposto neste artigo não afasta a responsabilização civil e a criminal, nos termos do art. 268, do Código Penal, que prevê 

como crime contra a saúde pública o ato de infringir determinação do Poder Público destinada a impedir a introdução ou 
propagação de doença contagiosa.   
 
Art. 14 - Novas medidas poderão ser adotadas, a qualquer momento, em função do cenário epidemiológico do Estado e do 

Município. 
 
Art. 15 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Publique–se e Cumpra-se.   
 
 

Gabinete da Prefeita, 17 de Agosto de 2021. 
 

 
 
 

MARIA LUCIENE DE OLIVEIRA ALMEIDA 
Prefeita 

 
 


